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Apesar de conclusão interessante, resenha mantém muito fortemente viés de resumo. Se contexto é tão importante para condicionamento das visões de mundo do autor, resenha a poderia ter explorado melhor.
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Émile Durkheim (1858-1917) nasceu na França no período marcado pelo que denominaria “vazio moral da III República”, marcado pela humilhação da derrota francesa e suas decorrentes dívidas e também por uma série de decisões políticas, como a lei do divórcio, que evidenciavam um rompimento com as tradições. 
Durkheim se dedicou a constituir a sociologia como disciplina acadêmica e ciência positiva, tendo como objeto os fatos sociais, que deveriam ser encarados como coisas- ou seja, a análise poderia ser feita do mesmo modo que seria com objetos ou fenômenos da natureza. Fatos sociais são “formas de agir, pensar ou sentir que são externas aos indivíduos, tendo uma realidade própria exterior à vida e percepções das pessoas individualmente” (Guiddens,2001), além disso, têm um poder de coerção sobre os indivíduos e são gerais, afetam todos os membros do grupo.
A partir disso, buscou explorar a relação dos indivíduos com a sociedade, e como aqueles tinham seus comportamentos determinados por esta, mesmo em situações que parecem extremamente pessoais, o que culminou em seu estudo O Suicídio (1897) - que comparava a taxa de suicídio de diversos países.
Durkheim inicia seu estudo com a seguinte definição do que é o suicídio: “toda morte que resulta mediata ou imediatamente de um ato positivo ou negativo, realizado pela própria vítima”. Porém, logo em seguida afirma que essa definição é incompleta, e finalmente define: “chama-se suicídio todo caso de morte que resulta direta ou indiretamente de um ato, positivo ou negativo, realizado pela própria vítima e que ela sabia que produziria esse resultado” (sendo classificado como tentativa esse ato interrompido antes da ocorrência da morte). A diferença entre a definição inicial e a final é o conhecimento da vítima de que estaria causando sua morte.
A partir dessa definição, Durkheim se propõe a investigar como diferentes fatores levam à variação na taxa de suicídio, sendo esta definida como a “predisposição de uma sociedade em fornecer contingente de mortos voluntários em certo período de tempo”.  Com isso tenta separar as causas individuais das sociais, observando as diferenças significativas na taxa entre sociedades e as variações dessa taxa em momentos de crise.
Em sua análise, Durkheim apresenta três tipos de suicídio: egoísta, altruísta e anômico, sendo que, segundo ele, todos se relacionam a uma deficiência na integração social do indivíduo.
O suicídio egoísta ocorre quando os laços entre o indivíduo e os outros da sociedade são fracos, perdendo-se a finalidade de sua existência e tendo a sensação de que deixar sua vida terá pouco impacto na sociedade. É decorrente de uma individualização excessiva e Durkheim o considera mais propenso em profissões intelectuais e liberais.
O suicídio altruísta, em contrapartida, ocorre quando o indivíduo se confunde com a sociedade, sua razão de ser parece estar fora da própria vida e o suicídio é uma obrigação moral. É o clássico sacrifício heroico comum em filmes e livros, em que, ao dar sua vida, o personagem é capaz de proteger seu grupo- e o faz satisfeito. Além disso, supõe-se uma sociedade em que não há individualização (por isso é próprio das sociedades primitivas, ao contrário dos suicídios egoísta e anômico). 
Para entender o suicídio anômico é preciso primeiramente se definir anomia. Durkheim fala que as paixões humanas são, em sua natureza, ilimitadas, e que a sociedade age como um mecanismo moral externo para regulá-las. O estado de desregramento social quando não há regulação é a denominada anomia.
O suicídio anômico, então, não depende da forma com que o indivíduo está ligado à sociedade, mas sim da forma pela qual ela o regulamenta. O suicídio é resultado de um estado de perturbação da ordem social e uma exaltação dos desejos. 
Durkheim argumenta que crises industriais ou financeiras aumentam os suicídios não por causarem empobrecimento, mas por serem crises, já que crises de prosperidade têm o mesmo resultado. Logo, toda ruptura de equilíbrio leva ao suicídio.
Com o estudo, concluiu que as taxas de suicídio são maiores entre solteiros, viúvos e divorciados que entre casados; são maiores entre pessoas que não tem filhos; e são maiores entre protestantes que entre católicos e judeus. Algumas das razões para essas diferenças seriam que as comunidades católicas tendem a ser mais integradas que as protestantes, com laços familiares mais próximos e que pessoas casadas e/ou com filhos tem mais motivos para viver (o conjugue ou o filho).
Quanto ao estado civil, Durkheim se deparou com uma questão curiosa: havia uma disparidade entre as taxas de suicídio femininas e masculinas. Onde o divórcio era legalizado, mais homens casados cometiam o suicídio, enquanto o oposto ocorria para as mulheres casadas. 
A partir disso, a hipótese de que o suicídio e o divórcio decorrem de uma má situação do casamento em que há uma frequência maior de discussões domésticas teria que ser repensada, pois a esposa deveria sofrer os mesmos efeitos que o marido.
O autor então responde a esse problema com uma nova hipótese: “a própria instituição do divórcio, pela ação que exerce sobre o casamento, deve determinar o suicídio”. Para isso tenta diferenciar o efeito do próprio casamento sobre os sexos, argumentando que o homem se beneficia com a instituição pois tem seus desejos limitados enquanto a mulher não tem tanta necessidade do casamento por ser um ser mais instintivo. Com isso, a consequência é que a possibilidade do divórcio implica um enfraquecimento da regulamentação matrimonial, não limitando as paixões do homem da mesma forma que onde não existe essa possiblidade, aumentando assim os suicídios. – homens em situação de anomia sexual vs. mulheres dela protegidas
Ao explicar a diferença entre os sexos, diz que a vida mental das mulheres é menos desenvolvida e que suas necessidades sexuais são mais relacionadas às exigências do organismo e por isso as seguem mais do que antecedem, gerando um “freio” mais eficaz. Afirma que o casamento não é útil às mulheres no mesmo grau que aos homens pois seus desejos já são naturalmente limitados. Assim, de certa forma, coloca as mulheres como uma espécie de degrau entre o homem e os outros animais, pois se encontram num estado mais instintivo que os homens, em que suas paixões são mais limitadas, se aproximando dos animais.
Essa argumentação vinda de Durkheim não deixa de soar contraditória para o leitor dos dias atuais pois ele recorre a uma concepção estereotípica da natureza da figura feminina para explicar a divergência nos dados, o que é totalmente contrário à sua proposta de ter a sociologia como uma ciência positiva que se baseia em observação e experimentação. O argumento de Durkheim de que a mulher tem sua vida mental menos desenvolvida, é mais instintiva e tem suas necessidades sexuais mais controladas não receberia nenhum crédito no século XXI, pois nos é claro que não tem nenhum fundamento além da concepção comum na época, e recorrer à “natureza” como uma justificativa não traz nenhum mérito cientifico.
Ao ler o capítulo, a linha de pensamento leva à expectativa de que Durkheim concluirá que o suicídio é uma alternativa para as mulheres que estão infelizes e se sentem abusadas no casamento, mas não tem a opção de se divorciarem, levando assim a uma taxa maior que em lugares onde o divórcio existe. A diferença com as taxas masculinas seria do fato de que historicamente a instituição do casamento impedia que mulheres fizessem o que quisessem em geral por estarem submetidas à vontade de seu esposo, não tendo opções além de cuidar da casa e dos filhos, e não podendo recorrer a ninguém caso se sentissem abusadas (por falta de legislação ou costume), enquanto os homens estavam no topo da hierarquia familiar e não tinham esse tipo de desvantagem. 	Comment by Lilian Krohn: menor
Essa explicação levaria em conta não uma concepção de natureza, mas construções sociais, que é o que se esperaria de Durkheim, mas essa expectativa é quebrada conforme o capitulo se desenvolve. Porém, essa decepção não é culpa do autor, mas sim do leitor que, ao mergulhar no raciocínio de Durkheim, esquece de despir-se de sua roupagem contemporânea e tenta ver o passado com lentes do futuro. O leitor dos dias de hoje ao se indignar com a visão de Durkheim sobre as mulheres está cometendo um anacronismo pois a visão de homens e mulheres como iguais não era disseminada e aceita até recentemente. O leitor pode carregar a bagagem histórica de mais de um século de lutas feministas, mas não Durkheim, um homem do século XIX em que era de certa forma impensável admitir que os sexos não eram tão diferentes assim.
Em conclusão, sua justificativa relativa à natureza feminina refletia a mentalidade da época, não sendo motivo suficiente para descartar seu raciocínio inteiro, o leitor que fizer isso não sabe trabalhar com textos históricos corretamente. Porém, não é errada a crítica de que Durkheim recorreu ao senso comum e que, até certo ponto, falhou em pensar sociologicamente, mas isso não anula as informações importantes contidas em seu texto, bem como seu valor histórico pois, em geral, sua proposta de mostrar o suicídio como resultado do meio social mais do que de causas individuais foi um sucesso. 	Comment by Lilian Krohn: Resenha apresenta uma crítica válida ao texto de Durkheim, mesmo levando em conta as ressalvas necessárias. Não se aprofunda, no entanto, na contextualização do autor ou em sua relação com a modernidade.

